ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 214, de 2020.

De autoria do senhor Deputado Marcos Damásio, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, autoriza o Poder Executivo a repassar recursos financeiros aos produtores hortifrutigranjeiros e de flores durante a pandemia do novo coronavírus.
Segundo esta propositura, para efeitos do PL, consideram-se as empresas produtoras aquelas legalmente estabelecidas em consonância com as normas vigentes. A partir desta exegência, os produtores de hortifrutigranjeiros que comprovadamente doarem a sua produção excedente para entidades assistenciais, para o Fundo Social ou para a Secretaria de Assistência Social de sua cidade terão uma porcentagem extra acrescida ao repasse.

Ainda de acordo com a proposição, os valores do repasse financeiro, bem como da porcentagem extra, serão determinados após estudos da Secretaria de Agricultura e Abastecimento levando-se em conta: (1)  a produção/mês;  (2)  número de funcionários;  (3)  área de produção;  (4)  quantidade de alimentos doados.

Dispõe, ainda, que o repasse financeiro será feito mediante 3 (três) parcelas mensais.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta no período 2 a 8 de junho de 2020, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Em 10 de junho de 2020 o processo foi distribuído às seguintes comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAE – Comissão de Atividades Econômicas; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Observamos que o objetivo da propositura diz respeito a medida de proteção por parte do Estado à produção hortifrutigranjeira, aos organismos de assistência social beneficiados e, por fim, ao abastecimento de alimentos em nossas cidades.

Nessa conformidade, a proposição é adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

É importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo, quer estadual quer federal, mas, apenas, objetiva legislar prioritariamente na defesa das entidades e organismos de assistência social e também dos produtores hortifrutigranjeiros.
Em que pese o fato de as proposições ditas “autorizativas” serem discutíveis sob o prisma processual, especialmente no que diz respeito à competência para sua iniciativa, observamos que esta Comissão tem demonstrado tolerância a respeito, no sentido de que as propostas apresentam temas relevantes, que valem ser debatidos, aprimorados e avançarem no curso de sua tramitação processual.

Em decorrência dos benefícios inerentes ao projeto, estar-se-á favorecendo, por extensão, toda a sociedade e, também, o próprio Estado.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 214, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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